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Controlador 01 R$ 4.000,00 Nível Superior, 
preferencialmente em 
Administração, Ciências 
Contábeis, Direito, 
Economia ou Gestão 
Pública  

Ouvidor 01 R$ 4.000,00 Nível Superior, 
preferencialmente em 
Administração, Ciências 
Contábeis, Direito, 
Economia ou Gestão 
Pública  

Assessor Contábil 01  R$ 4.000,00 Nível Superior em 
Ciências Contábeis com 
registro no Conselho 
Regional de 
Contabilidade 

Assessor Jurídico 03 R$ 4.000,00 Nível Superior em Direito 
com registro na Ordem 
dos Advogados do Brasil 

Agente de Contratação 01 R$ 3.000,00 Nível médio com prova 
de qualificação técnica 
na área de licitações e 
contratos administrativos 

Assessor de 
Comunicação 

01 R$ 3.000,00 Nível médio com prova 
de qualificação técnica 
na área de Comunicação 
e mídias sociais 

Coordenador de 
Recursos Humanos 

01 R$ 3.000,00 Nível médio com prova 
de qualificação técnica 
de Recursos Humanos, 
Administração e 
Contabilidade 

 
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Extremoz, 16 de julho de 2025. 
 
ANDERSON BARBOSA DA SILVA 
PRESIDENTE 
 
MICHELE FERNANDA NASCIMENTO DE 
GÓIS 
VICE-PRESIDENTE 
 
EDUARDO MOTTA FERREIRA DE SOUZA 

PRIMEIRO SECRETÁRIO 
 
TATIANY OLIVEIRA DE LIMA CAMPOS 
SEGUNDA SECRETÁRIA 
 
LUCAS RAFAEL 
TERCEIRO SECRETÁRIO 
 
LEI COMPLEMENTAR MUNICIPAL Nº  
1322/2025 
 
LEI QUE ACRESCE A TABELA DO ANEXO 
I, A LEI COMPLEMENTAR Nº 933 DE 2018, 
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QUE DISPÕE SOBRE A CARREIRA DOS 
PROFISSIONAIS DO MAGISTÉRIO, DO 
QUADRO DA EDUCAÇÃO BÁSICA DO 
MUNICÍPIO DE EXTREMOZ/RN. 
 
A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE 
EXTREMOZ/RN, no uso das atribuições e 
prerrogativas conferidas pela Constituição 
Federal e pela Lei Orgânica Municipal em 
seu art. 10, incisos IV e V, faço saber que a 
Câmara Municipal aprovou e eu sanciono o 
seguinte Projeto de Lei: 
Art. 1º Fica acrescido ao Anexo I da Lei 
Complementar nº 933, de 2018, sua tabela 
correspondente, conforme dispõe o art. 33 da 
referida Lei. 
Art. 2º A tabela será composta por classe, 
que é a posição dos profissionais do 
magistério, ocupantes do cargo efetivo de 
professor e auxiliar de professor, nos níveis 
de carreira referente a fatores de 
desempenho e qualificação profissional, 
designados por letras de “A” a “J”, conforme 

dispõe o artigo 7 e seguintes, do Capítulo II, 
da Lei Complementar 933/2018. 
Art. 3º A tabela será composta das 
informações contidas nos artigos 31 e 
seguintes, do Capítulo VII, da Lei 
Complementar 933/2018, definindo os valores 
dos vencimentos referentes as classes da 
Carreira do Magistério Público Municipal, bem 
como, determinando a forma de aplicação 
dos coeficientes e percentuais sobre os 
valores dos vencimentos das classes em 
seus níveis correspondentes. 
Art. 3º. Esta Lei entrará em vigor na data de 
sua publicação. 
Extremoz/RN, 17 de julho de 2025. 
 
JUSSARA SALES DE SOUZA 
Prefeita Municipal Extremoz/RN 
 
ANEXO I 
TABELA COM PARÂMETROS DE 
PROGRESSÕES DA LEI COMPLEMENTAR 
Nº 933/2018: 
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DECRETO Nº 340/2025 
 
REGULAMENTA A COMISSÃO 
PERMANENTE DE SINDICÂNCIA E 
PROCESSO ADMINISTRATIVO 
DISCIPLINAR NO ÂMBITO DO PODER 
EXECUTIVO MUNICIPAL DE 
EXTREMOZ/RN, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 
 
A PREFEITA MUNICIPAL DE EXTREMOZ, 
Estado do Rio Grande do Norte, JUSSARA 
SALES DE SOUZA, no uso das atribuições 
legais que lhe confere a Lei Orgânica do 
Município e em conformidade com o disposto 
na Lei Complementar Municipal nº 305/1997, 

especialmente nos artigos 189 a 230 e,  a Lei 
complementar 1.316/2025, e considerando: 
Considerando os princípios constitucionais da 
legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência (CF, art. 37); 
Considerando o dever da Administração 
Pública de apurar a responsabilidade 
administrativa de seus servidores; 
Considerando a necessidade de garantir 
legalidade, uniformidade, celeridade, 
imparcialidade e eficiência na condução dos 
procedimentos apuratórios; 
DECRETA: 
CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 
Art. 1º Este Decreto regulamenta a criação, 
composição, competências e funcionamento 


